
CADERNOS DE

METROLOGIA

D
iv

u
lg

a
çã

o
 C

ie
n
tíf

ic
a
 e

 T
e
cn

o
ló

g
ic

a
 d

a
 D

ire
to

ria
 d

e
 M

e
tr
o
lo

g
ia

 C
ie

n
tíf

ic
a
 e

 T
e
cn

o
lo

g
ia

Especial Medições para o Comércio Global/2020



Sumário

1

2

9

19

28

38

Editorial

Infraestrutura da Qualidade e 

Comparabilidade de Desempenho de 

Produtos no Mercado ð

Gregory A Kyriazis& Christian Goethner

Métodos Alternativos: Ética e 

Segurança em um Mercado Global -

Luciene L B Balottin

Segurança Cibernética e Comércio 

Internacional ð

Raphael Machado, Leonardo Alves & 

Diego Pizetta

A Metrologia e as Trocas Comerciais: De 

Portugal ao Nascimento do Inmetro ð

Aline Coelho & Rafael Vaz

Expediente



1

Editorial
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A cada ano, no dia 20 de maio, mais de 80 países comemoram o Dia Mundial da Metrologia. Trata-se de um 

evento organizado pelo Bureau Internacional de Metrologia (BIPM) e pela Organização Internacional de 

Metrologia Legal (OIML), em colaboração com os Institutos Nacionais de Metrologia, como é o caso do 

Inmetro no Brasil.

Neste ano, o tema escolhido para as comemora»es do Dia Mundial da Metrologia ® òAs medi»es para o 

com®rcio globaló. De fato, em raz«o de sua import©ncia em outras §reas, como a produ«o industrial, meio 

ambiente e inovação, a metrologia desempenha um papel fundamental no comércio internacional.

Atualmente, nas transações comerciais internacionais e nos principais mercados é cada vez mais frequente a 

exigência de certificação de produtos, com base em medições realizadas pelos Institutos Nacionais de 

Metrologia e por laboratórios acreditados, e conduzidas segundo normas e regulamentos técnicos. Para que as 

medições sejam realizadas no Brasil, os nossos sistemas de certificação e acreditação precisam ser reconhecidos 

pelos demais países. 

Isso é possível porque o Inmetro, como Instituto Nacional de Metrologia, tem um sistema de gestão que 

oferece suporte às atividades técnico-científicas. Esse sistema é formalmente reconhecido no âmbito 

internacional, permite a equivalência entre resultados emitidos pelo Instituto e laboratórios acreditados aos dos 

demais países. Dessa maneira, a metrologia praticada aqui é aceita internacionalmente.

Para que o comércio exterior aconteça de forma dinâmica, é preciso ter confiança de que os produtos são 

seguros e cumprem padrões internacionais, independentemente do local onde foram produzidos. Para isso, há 

um conjunto de instituições e de procedimentos que formam a chamada infraestrutura da qualidade de um 

país.

No Brasil, o Inmetro é uma peça fundamental desta rede, contribuindo significativamente para a 

competitividade da indústria nacional. O instituto provê a realização de medições confiáveis e 

internacionalmente aceitas, estabelece regulamentos baseados em normas internacionais e mantém um sistema 

que permite avaliar e aprovar a competência técnica de instalações de teste e de processos de certificação, 

também com aceitação internacional. 

Os artigos desta edição especial tratam, de forma abrangente e acessível, porém com o devido rigor técnico-

científico, de diferentes aspectos da relação do Inmetro ðe da metrologia ðcom o comércio internacional. 

Seus autores atuam em campos relacionados com esse tema e suas contribuições são de particular interesse 

tanto para especialistas, quanto para entusiastas da ciência das medições e suas aplicações.

Os Editores



A metrologia em Portugal

Assim como outras nações, Portugal dependia da 

urgente necessidade de padronizar o sistema de 

pesos e medidas em uso, de modo a prover 

confiança às trocas comercias. A partir do século 

XV, a descoberta de novas rotas comerciais impôs-

se para além de suas operações comerciais internas, 

dado o consequente aumento de transações 

(comércio de especiarias da Ásia, extrativismo 

vegetal e mineral das colônias nas Américas, etc.) 

em todo o mundo conhecido e explorado. Isso 

estimulou o interesse crescente por sistemas de 

unidades de medida coerentes e harmônicos, e 

também por padrões globais, portáteis e estáveis o 

suficiente para as longas travessias marítimas [2].

Tabela 1 Medidas utilizadas em Portugal e nas 

colônias (Adaptado de [3]).
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Ametrologia, por definição, é a ciência da medição 

e suas aplicações. Ela engloba todos os aspectos 

teóricos e práticos da medição, qualquer que seja a 

incerteza de medição e o campo de aplicação, 

segundo o Vocabulário Internacional de Metrologia 

[1]. 

Medições constituem processos essenciais ao 

comércio e à indústria. Desde os primórdios das 

civilizações, a atividade metrológica está diretamente 

ligada ao desenvolvimento comercial, crescendo 

paralelamente aos períodos em que as trocas 

comerciais se tornaram mais intensos. Durante cada 

período da revolução industrial observamos crescente 

interesse pela precisão dos resultados e qualidade dos 

produtos. 

Neste artigo, exploraremos brevemente como as 

descobertas de novas rotas comerciais, a partir do séc. 

XV, e o consequente aumento  das transações 

comerciais em todo o mundo (incluindo as viagens à 

Índia e à China e a descoberta da América), 

estimularam o interesse crescente por sistemas de 

unidades de medida coerentes e harmônicos [2]. 

Além disso, era mandatório que existissem padrões 

globais e portáteis, uma vez que as principais 

potências marítimas da época  - Portugal e Espanha -

tinham  que dar conta do comércio interno e das 

trocas com as colônias e com a Ásia, principalmente, 

em razão do comércio de especiarias.
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A METROLOGIA E 

AS TROCAS 

COMERCIAIS: DE 

PORTUGAL AO 

NASCIMENTO DO 

INMETRO

Braça 184 cm -----

Vara 110 cm 5 Palmos

Meia Braça 92 cm -----

Côvado ou Alna 66 cm 3 Palmos

Meia Vara 55 cm 2,5 Palmos

Meio Côvado 33 cm 1,5 Palmos

Palmo 22cm Unidade-Base



Figura 1 Réplica do IPQ da Balança da Casa da Índia, que pesava as especiarias 

que chegavam de navio a Portugal, vindas do Oriente   (foto: Aline Coelho)

Os mercadores de Lisboa, no final do século XIV, 

eram obrigados a comparar mensalmente seus padrões 

de medição aos padrões usados na fiscalização. 

Moradores de áreas mais distantes da capital deviam 

realizar essa calibração a cada três meses. Barroca cita 

ainda a figura do afinador de medidas, pago para 

conferir e ajustar as medidas de acordo com o padrão 

oficial [3].

Segundo Dias [4], em 1488 houve a primeira 

tentativa de unificação de pesos e medidas no 

território: com a determinação que todas as medidas 

obedecessem aos padrões mantidos em Lisboa, 

mantidos pelo almotacer-mor (a recém-criada figura 

que agiria como inspetor de pesos e medidas). A 

fraude era punida com multa e cadeia. Todas as 

cidades deveriam possuir suas cópias dos padrões 

oficiais.

Para administrar o emergente comércio com a Índia, o 

rei Manoel I (1495-1521) criou, no início do século 

XVI, a Casa da Índia, em Lisboa, onde havia uma 

balança de grande porte para pesar os produtos que 

vinham das òĊndiasó, como eram nomeados os países 

hoje localizados no continente asiático. Ela 

funcionava no palácio do rei, situado no Terreiro do 

Paço, convenientemente próximo ao porto. Porém, 

em 1755, o terremoto que foi seguido de um 

incêndio e destruiu grande parte de Lisboa e 

arredores deu cabo também dos padrões lá utilizados 

[5].

Em 1808, com a ocupação de Portugal pelas tropas 

de Napoleão Bonaparte, a Corte portuguesa chegou 

ao Brasil. Em 1812, na sequência de um conjunto de 

ações para desenvolver o comércio da Colônia, é 

organizada uma comissão Central de Pesos e 

Medidas. No ano seguinte, Portugal decide 

finalmente adotar o sistema francês e a comissão 

determina a fabricação dos padrões pelo Arsenal do 

Exército Português, tendo por base os padrões 

originais de Paris[a]. 
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A institucionalização da Metrologia 

no Brasil

Apesar da Lei de 1862, o século XX adentrou com o 

desafio de implementar, de fato, a legislação 

metrológica. Alguns estados tentavam se organizar, 

principalmente devido às necessidades locais das 

indústrias. Em 1933, por exemplo, o ato nº 440, de 

28 de março, assinado pelo prefeito de São Paulo, 

Theodoro Ramos, provia nova vinculação 

administrativa aos serviços de pesos e medidas 

òconsiderando que o desenvolvimento comercial e 

industrial  de São Paulo está a exigir dos serviços de 

aferição de pesos e medidas a eficiência que, nos 

pa²ses civilizados, possuem os servios an§logosó[7]. 

Durante o Estado Novo, Getúlio Vargas propõe nova 

estruturação à metrologia no Brasil a partir do 

Decreto-Lei nº 592 de 1938 [8]. Segundo Dias [4], 

os padrões primários nacionais obedeceriam às 

normas e convenções internacionais. Os padrões do 

metro e do quilograma deveriam ser sancionados por 

decreto do Governo Federal e depositados nas 

instalações do Instituto Nacional de Tecnologia 

(INT) no bairro da Saúde, no centro do Rio de 

Janeiro. Nesse período, a execução das políticas 

metrológicas era atribuída à Divisão de Metrologia do 

Instituto e compartilhada com o Observatório 

Nacional, os órgãos metrológicos estaduais e 

municipais, as empresas de serviços públicos e a 

Comissão de Metrologia com funções consultivas e 

deliberativas [9]. Importante destacar que essa 

Comissão era composta por membros do INT, dos 

órgãos metrológicos, de governo, comércio e 

indústria, demonstrando o impacto da metrologia em 

diversos segmentos. 

Do Brasil Colônia ao Segundo 

Império

Seguindo Dias [4], as unidades de medida adotadas 

inicialmente na colônia eram as mesmas de Portugal: 

a vara para comprimento; a canada para volume e o 

almude para líquidos. As primeiras menções à 

atividade metrológica remetem à fiscalização do 

funcionamento dos mercados locais. Como em 

Portugal, o funcionário mais diretamente envolvido 

com a fiscalização de pesos e medidas era o almotacé, 

eleito mensalmente pela Câmara Municipal. De 

acordo com cada região/ comércio, surgiam cargos 

ligados à fiscalização de pesos e medidas:  

Å1702: comércio do tabaco levou à criação da 

figura do òjuiz da balana do tabacoónas 

alfândegas de Salvador e Recife.

Å1735: Comércio do ouro. Regimento do 

Intendente do Ouro, de 26 de setembro de 1735 

mencionava expressamente sua obrigação de 

manter as balanças e marcos da intendência 

aferidos, pesando o ouro corretamente, sem 

prejuízo das partes nem da fazenda real.

Å1811: Com a vinda da família real e a corte 

portuguesa em 1808 e o consequente aumento das 

atividades comerciais no Brasil, foi criado o cargo 

de medidor na alfândega da Capitania da Bahia, 

sendo o mesmo posto criado em 1816 em 

Pernambuco. Os principais problemas enfrentados 

eram a multiplicidade dos padrões usados e 

corrupção. 

Finalmente, em 1852, aconteceu a adoção definitiva 

dos padrões em Portugal. No Brasil, em 1859, com a 

manutenção de um círculo de homens de ciência das 

mais diversas especialidades ao redor do imperador D. 

Pedro II, há manifestações nessa direção. Em março 

de 1860, o novo regulamento da Casa da Moeda 

passou a atribuir-lhe encargos de uma comissão de 

pesos e medidas e, dois anos depois, a decisão da Lei 

1.157 de 26 de junho de 1862 [6] substitui todo o 

sistema de pesos e medidas até então em uso no 

Império pelo Sistema Métrico Decimal, chamado na 

lei de òsystemamétrico francezó.
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Ainda de acordo com o Decreto-Lei nº 592/1938, além  desses membros efetivos, haveria ainda um grupo 

de, no máximo, cinco membros consultores, eleitos pelos efetivos dentre ònotabilidades cientificas e 

t®cnicas do pa²só. 

Figura 2 Fonte: Revista Inovativa (INT), ano 3, número 16 (2016)

Composição da Comissão, de acordo com o Decreto-Lei nº 592/1938

dois representantes do Instituto Nacional de Tecnologia

um representante, por Estado, dos respectivos órgãos metrológicos estaduais

um representante, por Estado, dos respectivos órgãos metrológicos municipais

um representante do Observatório Nacional

dois representantes das Universidades do país, professores de física

um representante do Ministério da Guerra

um representante do Ministério da Marinha

um representante do Ministério da Viação e Obras Públicas

um representante da Academia Brasileira de Ciências

um único representante de todos os fabricantes de medidas e instrumentos de medir para esse fim registados 

no Instituto Nacional de Tecnologia

um representante da Associação das Empresas de Serviços Públicas

um representante da Federação das Associações Comerciais

um representante da Confederação das Indústrias
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refletiu na metrologia brasileira - Sarti& Hiratuka

[12] calculam que, nas décadas de 1950, 1960, 1970 

e 1980, o produto industrial cresceu à vigorosa taxa 

média anual 8,3%, enquanto o PIB cresceu 7,4%.

Nesse ponto, cabe destacar alguns aspectos da 

parceria entre Inmetro e o Physikalisch-Technische

Bundesanstalt(PTB) da Alemanha, instituição que 

forneceu treinamento e recursos (equipamentos e 

bolsas de pesquisas) para especialistas. Em nota de 19 

de março de 2001 reproduzida em seu website[e], o 

instituto de metrologia alemão destaca que o Inmetro 

teria se tornado o principal instituto de metrologia da 

América do Sul e um parceiro importante para a 

indústria e a economia do Brasil. O modelo alemão 

refletia-se, também, dentro da gestão do Instituto, 

com uma iniciativa bem-sucedida para estabelecer um 

sistema de treinamento para gerentes de qualidade. 

Rodrigo Costa-Félix e Américo Bernardes [14] 

chamam a atenção para o fato de que o ímpeto para 

criação do Inmetro esteve intimamente relacionado ao 

estabelecimento da indústria nuclear no país. Esse 

segmento representaria uma ampla gama de atividades 

a serem desenvolvidas e a necessidade de instrumentos 

de mediação de alta exatidão. Por isso, a criação de 

um Instituto Nacional de Metrologia no país era vista 

como fundamental.   

O Inmetro foi criado com o propósito de atender 

uma demanda crescente da industrialização do país e 

o crescente setor de exportações, que não estava sendo 

suprido pelo então INPM [4]. A criação do Inmetro 

trouxe inovações para a metrologia brasileira, 

reunindo num mesmo órgão executivo as atividades 

de metrologia, normalização industrial e certificação 

da qualidade de produtos industriais. 

Ele executa as políticas nacionais de metrologia e da 

qualidade; mantém os padrões das unidades de 

medida, assim como a cadeia de rastreabilidade dos 

padrões das unidades de medida no País; planeja e 

executa as atividades de acreditação de laboratórios de 

calibração e de ensaios; e desenvolve de programas de 

avaliação da conformidade. 

O Inmetro localiza-se em Xerém, distrito da cidade 

de Duque de Caxias, a 40 quilômetros da capital do 

Rio de Janeiro. Sua área científica possui mais de 50 

laboratórios que realizam testes, ensaios e calibrações, 

INPM: o Voo Solo da Metrologia

Até meados da década de 1950, o desenvolvimento 

industrial no Brasil caracterizava-se pela baixa 

sofisticação e pela simples importação de tecnologia. 

Voltava-se, principalmente, para a produção de bens 

de capital [10, 11]. Já a partir desse período, a 

estrutura industrial brasileira desenvolveu-se de forma 

relativamente òdiversificada, integrada e impulsionada 

pelo mercado dom®sticoó [12]. A ind¼stria 

desempenhou especial papel no crescimento 

econômico brasileiro verificado no período 1950-

1980, com destaque para as áreas ligadas à química e 

metal-mecânico[12]. Com a crescente proteção do 

mercado nacional a importações, segmentos 

produtores de bens de consumo duráveis e de bens 

intermediários de maior complexidade tecnológica 

passaram a se desenvolver, seguindo os passos do 

mercado internacional, que se encontrava mais 

adiantado. Vale lembrar que, nos anos 50 e 60, 

surgiram as principais instituições de apoio ao 

desenvolvimento científico e tecnológico[b] [13].  

O impulso dado à atividade industrial refletiu-se 

diretamente na questão metrológica. A reformulação 

do Ministério da Indústria e Comércio, pela lei       

nº 4048[c], em 1961, funda o Instituto Nacional de 

Pesos e Medidas (INPM). O INT manteve suas 

atribuições voltadas à pesquisa tecnológica, 

desvinculando-se, totalmente, das atividades de 

metrologia ðque agora tinha um instituto com 

dedicação exclusiva. 

Em novembro de 1963, o então presidente do Brasil, 

João Goulart, assinou decreto regulamentando[d] o 

uso do sistema métrico decimal pelo comércio e 

indústria. O decreto 52.916, assinado em 22 de 

novembro especifica, ainda, a conduta para cada 

família de produtos, como medicamentos, 

detergentes, derivados de carne e leite, bebidas, couro 

e até as embalagens e repositórios de vidro para 

bebidas.

Dias (1998), por sua vez, destaca o incremento 

orçamentário que o órgão teve de 1963 até 1973, ano 

de criação do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro). Ele 

pulou do patamar de US$ 114.395,79 em 1963 para 

o pico de US$ 1.041.093,25 em 1970, fechando 

1973 com US$ 751.199,35, o que confirma, mais 

uma vez, o início de uma era mais próspera que se
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além de produzir materiais de referência. Nesses 

laboratórios, trabalham cerca de 200 doutores e 300 

mestres[f]. Majoritariamente, seu Centro de Pesquisas 

divide-se na área de ciências físicas e biológicas, 

dentre eles, podemos destacar os laboratórios de:  

Metrologia Acústica e de Vibrações; Metrologia 

Mecânica;  Metrologia Química;  Metrologia 

Térmica;  Metrologia Óptica;  Metrologia Elétrica; 

Metrologia em Telecomunicações;  Metrologia de 

Materiais e  Metrologia em Dinâmica de Fluidos.

Prestes a completar 47 anos em 2020, o Inmetro  

permanece em plena atividade e tem, ao longo dos 

anos, se adaptado às novas tecnologias para medição e 

pesquisas. Nesse novo século, a metrologia tem 

atuado cada vez no fortalecimento e das relações de 

consumo, responsabilidade social na promoção da 

saúde e qualidade de vida dos consumidores.

Mais Informações

[a]http://www1.ipq.pt/museu/PT/MM/v1/v1_sis

tema_metrico_reforma_joaoVI.aspx - acessado em 

26/06/2019

[b] Foram criados o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e 

a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), em 1951, e da 

Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP, em 

1967), e do Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico -FNDCT, em 1969.

[c]http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/195

0-1969/L4048.htm acessada em 02/07/2019

[d]http://legis.senado.gov.br/norma/475592/publi

cacao/15700783 acessado em 26/06/2019

[e]https://www.ptb.de/cms/en/presseaktuelles/jour

nalisten/news-press-releases/archives-of-press-

releases/archive-of-press-

release.html?tx_news_pi1%5Bnews%5D=1447&tx_

news_pi1%5Bcontroller%5D=News&tx_news_pi1

%5Baction%5D=detail&tx_news_pi1%5Bday%5D

=19&tx_news_pi1%5Bmonth%5D=3&tx_news_pi

1%5Byear%5D=2001&cHash=a4944f79387d07df

c8ff924df5b05777

[f]http://www.inmetro.gov.br/inovacao/incubadora.

asp, acessado em 29-12-2015.

Figura 3 Edição do Jornal do Brasil de 13-12-

1973 noticiando a criação do Inmetro
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1. Introdução

O estabelecimento de uma infraestrutura da qualidade 

é um passo importante para o desenvolvimento de 

uma economia como base para a prosperidade, a 

saúde e o bem-estar. Uma infraestrutura da qualidade 

é um sistema que contribui para os objetivos da 

política governamental em áreas que incluem o 

desenvolvimento industrial, a competitividade em 

mercados globais, o uso eficiente de recursos naturais 

e humanos, a segurança alimentar, a saúde, o ambiente 

e a mudança climática. O sistema de infraestrutura da 

qualidade cobre aspectos essenciais como política, 

instituições, provedores de serviço e o uso de normas 

técnicas e procedimentos de avaliação da 

conformidade de reconhecimento internacional.

Tratamos aqui das várias áreas de atuação da 

infraestrutura da qualidade: a metrologia, a 

normalização, a acreditação e a avaliação da 

conformidade. A metrologia é abordada nas seções 2, 

3 e 4. A normalização, a acreditação e a avaliação da 

conformidade são tratadas resumidamente na seção 5. 

A seção 6 apresenta e discute um estudo de caso 

visando o aperfeiçoamento da infraestrutura da 

qualidade da América Latina e do Caribe no tocante à 

eficiência energética de aparelhos eletrodomésticos. 

Tópicos especificamente relacionados ao tema, como 

ensaios de proficiência, controle de fronteira e 

vigilância de mercado, são discutidos nesta seção. 

Uma visão perspectiva do artigo é apresentada na 

seção 7.

2. Acordo de Reconhecimento 

Mútuo do CIPM

Em 1999, o Comitê Internacional de Pesos e Medidas 

(CIPM) concebeu o Acordo de Reconhecimento 

Mútuo (CIPM MRA) [1] entre os Institutos Nacionais 

de Metrologia (INM) como um instrumento para a 

comparabilidade dos serviços de metrologia nacionais e 

a disseminação das unidades do Sistema Internacional 

(SI) com base na rastreabilidade e equivalência das 

medições. O CIPM MRA é a estrutura por meio da 

qual os INMs demonstram a equivalência internacional 

de seus padrões de medição e dos certificados de 

calibração e medição que emitem. Os resultados do 

CIPM MRA são as Capacidades de Medição e 

Calibração (CMC) dos institutos participantes, e os 

dados técnicos que as embasam, que são reconhecidas 

internacionalmente. Estas estão disponíveis 

publicamente no banco de dados do CIPM MRA 

(intitulado de KCDB). O CIPM MRA vem assinado no 

momento da redação deste artigo por 106 institutos (de 

62 estados-membros do Birô Internacional de Pesos e 

Medidas (BIPM) e 40 associados da Conferência Geral 

de Pesos e Medidas (CGPM)). Este acordo responde a 

uma necessidade de um esquema aberto, transparente e 

compreensivo destinado a fornecer aos usuários 

informação quantitativa confiável sobre a 

comparabilidade dos serviços de metrologia nacionais e 

a disponibilizar a base técnica para acordos mais amplos 

negociados para o comércio internacional e para os 

assuntos regulatórios.
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3. Organizações de Metrologia 

Regionais

Há um total de seis Organizações de Metrologia 

Regionais (OMR): o Sistema Interamericano de 

Metrologia (SIM) [2] , nas Américas, a Associação 

Europeia de Institutos  Nacionais de Metrologia 

(EURAMET), na Europa, o Sistema de Metrologia 

Intra-africano(AFRIMETS), na África, a 

Cooperação Euro-asiana de Instituições Metrológicas 

Nacionais (COOMET), em países pós-soviéticos e 

alguns países do leste europeu, o Programa de 

Metrologia da Ásia e do Pacífico (APMP), na Ásia e 

Oceania, e a Associação para Metrologia do Golfo 

(GULFMET), no Oriente Médio.

Entre as atividades desempenhadas pelo SIM listamos 

as seguintes: estímulo para colaborações entre 

membros de INMs e laboratórios designados, 

aumento da competência em metrologia, transferência 

de conhecimento, promoção do SI e implementação 

das políticas globais do BIPM em nível regional. O 

SIM também é responsável pelo incentivo à 

organização de comparações regionais. Os relatórios 

das comparações-chave do SIM são revisados pelos 

Comitês Consultivos, cujos membros são INMs de 

todas as OMRs, antes de serem publicados no 

KCDB. As CMCs, após serem submetidas por um 

INM, são primeiramente revisadas por pares de 

outros INMs do SIM (revisão intraregional). O 

processo de revisão do Sistema de Gestão da 

Qualidade (SGQ) do INM, que serve de base para as 

CMCs, caminha paralelamente no SIM. Uma vez 

aprovado o SGQ pela Força-tarefa de Sistemas da 

Qualidade (QSTF), um certificado é emitido pelo 

SIM. Uma vez aprovadas pelo SIM, as CMCs(junto 

com o certificado de aprovação do SGQ) são então 

enviadas para o Comitê Conjunto das Organizações 

de Metrologia Regionais e do BIPM (JCRB) que, por 

sua vez, as submete para revisão de pares de outras 

OMRs(revisão interregional). Finalmente, uma vez 

aprovadas em todas as instâncias, as CMCse os 

dados técnicos que lhes servem de suporte são 

publicados no KCDB.
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4. Institutos Nacionais de 

Metrologia

Os INMs mantem os padrões nacionais em um nível 

de exatidão compatível com as necessidades nacionais. 

Suas atividades envolvem a pesquisa e o 

desenvolvimento de sistemas de medição, participação 

em comparações regionais e internacionais, e a 

provisão de um escopo de serviços de calibração 

(amparado em CMCspublicadas no KCDB) e de 

materiais de referência certificados destinados a 

assegurar a rastreabilidade das medições ao SI, 

proporcionando assim a confiabilidade, a exatidão e a 

comparabilidade das medições realizadas em seus 

países. Os INMs são responsáveis, em última 

instância, pela disseminação das unidades do SI nos 

seus países. 

Os INMs também contribuem para a inovação de 

produtos e processos tecnológicos. O valor agregado 

da produção é amparado por inovação, e esta exige 

crescentemente medições sofisticadas. A falta de 

técnicas de medição adequadas é uma barreira à 

inovação. A falta de tais técnicas ou a apropriação 

exclusiva de tais técnicas por empresas que dominam 

algumas tecnologias tem se tornado um obstáculo à 

inovação em grandes setores industriais compostos de 

pequenas e médias empresas. Esta é uma das razões 

da metrologia ser considerada um bem público 

necessário à inovação.



calibrações, ensaios, exames clínicos, e inspeções e 

para os programas de ensaios de proficiência dos 

organismos de avaliação da conformidade acreditados, 

que, por sua vez, resulta na confiança da aceitação dos 

resultados. Em adição, o ILAC MRA reduz as 

barreiras técnicas ao comércio e a necessidade de 

ensaios adicionais de produtos importados e 

exportados. Os organismos de acreditação nacionais 

das Américas são submetidos a revisões de pares 

destinadas a assegurar o atendimento aos requisitos 

das normas técnicas pertinentes. Estes organismos 

geralmente divulgam as redes nacionais de 

laboratórios de calibração e de ensaio, e as redes de 

organismos de certificação e de inspeção, em 

operação em seus países. 

A avaliação da conformidade abrange os ensaios, a 

certificação e a inspeção. Os ensaios determinam as 

características dos produtos, processos e serviços em 

comparação com os requisitos das normas técnicas. 

Esta atividade é em grande medida realizada pela rede 

nacional de laboratórios de ensaio. As medições 

destes laboratórios são rastreáveis ao SI por meio da 

rede nacional de laboratórios de calibração, cujas 

medições são, por sua vez, rastreáveis ao SI por meio 

do INM em cada país. A certificação relata a 

conformidade de um produto, processo ou serviço 

por meio de um certificado. Esta atividade é em 

grande medida realizada pelos organismos de 

certificação em atuação em cada país. Por fim, a 

inspeção avalia a conformidade com os requisitos 

gerais ou específicos que existem na forma de leis, 

regulamentos, normas ou especificações técnicas. Esta 

atividade é realizada pelos organismos de inspeção em 

atuação em cada país.

Vale a pena destacar aqui a criação recente do 

Conselho de Infraestrutura da Qualidade das 

Américas (QICA) [7] que tem como membros as 

organizações regionais de infraestrutura da qualidade 

das Américas: o SIM, a COPANT e a IAAC. O 

QICA é uma plataforma colaborativa para 

desenvolver projetos conjuntos, intercâmbio de 

informação e treinamento e desenvolvimento, 

permitindo assim uma maior sinergia entre as três 

organizações regionais.

5. Infraestrutura da Qualidade

A implantação da infraestrutura da qualidade em um 

país pressupõe a existência de um marco legal que 

regulamente suas atividades. A infraestrutura da 

qualidade compreende as áreas interdependentes 

seguintes: metrologia, normalização, acreditação e 

avaliação da conformidade (ensaios, certificação e 

inspeção). A metrologia foi discutida acima. 

Passaremos, portanto, às outras áreas de atuação da 

infraestrutura da qualidade. 

A normalização envolve todas as atividades 

relacionadas à elaboração de normas técnicas que 

especificam os requisitos de conformidade de 

produtos, processos ou serviços. A maioria das 

normas técnicas exigem medições para atestar a 

conformidade de produtos, processos ou serviços 

com os requisitos, e todas estas medições devem ser 

rastreáveis ao SI. Normas técnicas internacionais são 

elaboradas por organismos como a Organização 

Internacional para Normalização (ISO) e o Comitê 

Eletrotécnico Internacional (IEC). A Comissão 

Panamericanade Normas Técnicas (COPANT) [3]  

participa também destes fóruns internacionais. Os 

membros da COPANT são os organismos de 

normalização nacionais das Américas.

A acreditação envolve todas as atividades relacionadas 

à confirmação da competência técnica de organismos 

de avaliação da conformidade tais como os 

laboratórios de calibração e de ensaio, organismos de 

certificação e organismos de inspeção. Diretrizes 

internacionais nesta área são estabelecidas pelo Foro 

de Acreditação Internacional (IAF) e pela 

Cooperação Internacional de Acreditação de 

Laboratórios (ILAC). Os membros da Cooperação de 

Acreditação Interamericana (IAAC) [4], os 

organismos de acreditação nacionais das Américas, 

como membros reconhecidos das comunidades de 

acreditação internacionais, promovem e acatam o 

Acordo de Reconhecimento Multilateral do IAF 

(IAF MLA) [5] e o Acordo de Reconhecimento 

Mútuo do ILAC (ILAC MRA) [6]. Uma 

consequência da adesão ao IAF MLA é a aceitação no 

mundo todo dos certificados de avaliação da 

conformidade emitidos por organismos de avaliação 

da conformidade acreditados por um organismo de 

acreditação signatário deste acordo. O ILAC MRA 

fornece a base técnica para os resultados de
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6. América Latina e Caribe ð

Estudo de Caso

Trataremos no restante deste artigo de esforços 

recentes visando o aperfeiçoamento da infraestrutura 

da qualidade da América Latina e do Caribe, em 

especial, no tocante à eficiência energética. De 2011 a 

2020, a Organização dos Estados Americanos 

(OEA), o SIM, a COPANT, a IAAC e o 

Physikalisch-TechnischeBundesanstalt(PTB), o 

INM da Alemanha, implementaram um projeto 

regional intitulado òInfraestrutura da Qualidade para 

Energias Renováveis e Eficiência Energética na 

Am®rica Latina e no Caribeó[8] com financiamento 

do Ministério de Cooperação Econômica e 

Desenvolvimento da Alemanha. Os objetivos deste 

projeto foram: (i) fortalecer as competências das 

organizações regionais de infraestrutura da qualidade 

(SIM, COPANT e IAAC), e dos seus afiliados 

nacionais, para prover serviços nas áreas de energias 

renováveis e eficiência energética e (ii) promover a 

coordenação entre as diferentes instituições da 

infraestrutura da qualidade para apoiar a 

implementação das respectivas políticas energéticas 

nacionais.

Este projeto regional abrangeu os tópicos seguintes: 

as redes elétricas, as energias renováveis e a eficiência 

energética. Trataremos aqui somente das atividades do 

projeto relacionadas com a eficiência energética de 

aparelhos eletrodomésticos [9].  Uma das metas do 

projeto neste tocante foi estabelecer uma base sólida 

de metrologia na América Latina e no Caribe para a 

medição da eficiência energética de aparelhos 

eletrodomésticos. 

No início do projeto, conforme as prioridades dos 

grupos técnicos da COPANT, os aparelhos 

eletrodomésticos seguintes foram escolhidos como 

alvo: máquinas de lavar, refrigeradores, ar 

condicionado e iluminação. Ao contrário da Europa, 

água fria é usada para a lavagem no continente 

americano, e como o consumo de energia elétrica não 

é significativo neste caso, decidiu-se não trabalhar 

com máquinas de lavar. Decidiu-se também não 

incluir aparelhos de ar condicionado, pois exigiriam 

recursos financeiros que o projeto não dispunha. Ao 

final, os únicos aparelhos eletrodomésticos 

abrangidos pelo projeto foram os refrigeradores e as 

lâmpadas LED para uso doméstico.

Uma das ações do projeto foi identificar as normas 

técnicas internacionais pertinentes aos requisitos de 

desempenho e de segurança, e aos métodos de ensaio, 

de refrigeradores e de lâmpadas LED para uso 

doméstico. Deve-se ressaltar que os esforços 

tecnológicos destinados ao aumento da eficiência 

energética não se contrapõem aos requisitos de 

segurança destes aparelhos. A COPANT e o SIM 

tiveram um papel preponderante nesta atividade. As 

forças-tarefa destas instituições estavam 

particularmente interessadas nas grandezas a serem 

medidas, nos instrumentos de medir exigidos e na 

exatidão requerida para estes instrumentos. Boa parte 

das normas técnicas fornece tal informação. Como 

refrigeradores fazem uso de compressores, as normas 

técnicas relativas a estes últimos também foram 

analisadas. No caso de refrigeradores e compressores 

associados, as grandezas seguintes são de interesse: 

temperatura, pressão, tensão elétrica, corrente elétrica, 

potência elétrica, fluxo do refrigerante, fluxo de água, 

velocidade, massa, tempo, comprimento, torque, 

umidade, dimensões lineares, volume e energia 

elétrica. Portanto, nota-se o envolvimento dos campos 

da metrologia seguintes: elétrica, mecânica, térmica e 

dinâmica de fluidos. No caso de lâmpadas LED de 

uso doméstico as grandezas seguintes são de interesse: 

comprimento, tensão elétrica, distorção harmônica, 

corrente elétrica, potência elétrica, fator de 

deslocamento, distribuição de intensidade luminosa, 

eficácia luminosa, tolerância da cromaticidade, 

temperatura colorida correlacionada, índice de 

reprodução de cores e fluxo luminoso. Portanto, 

nota-se neste caso o envolvimento dos campos da 

metrologia seguintes: óptica (fotometria e 

radiometria), elétrica e mecânica. 

Uma segunda ação foi o levantamento na região dos 

laboratórios acreditados para o ensaio de 

refrigeradores e de lâmpadas LED de uso doméstico 

de acordo com as normas técnicas já identificadas. 

Como é de todo conhecido, é necessário que os 

sistemas de gestão da qualidade destes laboratórios 

estejam de acordo com a ISO/IEC 17025, sendo a 

rastreabilidade ao SI uma exigência desta norma. A 

IAAC e o SIM tiveram um papel preponderante nesta 

atividade. Um problema inicial constatado foi a
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reguladoras, dos ministérios de energia e da indústria 

da América Latina e do Caribe. Também participaram 

especialistas de países europeus, da Comissão 

Europeia e dos E.U.A. O workshop final em 

Montevidéu, Uruguai, foi dedicado ao tema do 

controle de fronteira e da vigilância do mercado. 

Neste workshop, pela primeira vez, também 

participaram representantes da alfândega de diversos 

países da região.

Discutiremos nas seções subsequentes mais detalhes 

sobre os ensaios de proficiência realizados (seção 6.1) 

e sobre o controle de fronteira e a vigilância do 

mercado (seção 6.2).

6.1 Ensaios de Proficiência

Os objetivos dos ensaios de proficiência realizados 

foram: (a) avaliar a capacitação técnica dos 

laboratórios de ensaio em relatar resultados de 

medição confiáveis dentro da incerteza de medição 

declarada; (b) avaliar a gestão da qualidade dos 

laboratórios de ensaio, propiciando  uma 

oportunidade para identificar não conformidades 

(por exemplo, no desempenho do pessoal, na 

calibração de instrumentos e na comparação de 

métodos) e iniciar as ações corretivas 

correspondentes; e (c) aperfeiçoar a capacitação dos 

laboratórios de ensaio em atender as necessidades de 

medição de consumo de energia elétrica e de 

eficiência energética constantes dos regulamentos 

vigentes na região. 

pouca disponibilidade de laboratórios de ensaio na 

região que fossem acreditados, competentes e 

experimentados, e que assegurassem resultados de 

medição confiáveis e comparáveis. Decidiu-se então 

realizar duas rondas regionais de ensaios de 

proficiência, vinculados com workshops iniciais e 

finais, um para refrigeradores e outro para lâmpadas 

LED de uso doméstico (veja mais detalhes na seção 

6.1).

Uma terceira ação empreendida pelo projeto foi 

assegurar o intercâmbio de informações entre os 

INMs de forma que a capacitação existente na região 

fosse disseminada para toda a região. Para tanto, 

recursos foram investidos em treinamento para a 

medição das grandezas de interesse para os 

eletrodomésticos citados. O SIM teve papel 

preponderante nesta atividade. Os treinamentos 

foram realizados em diversos níveis de acordo com a 

necessidade de INMs, de laboratórios de calibração e 

de laboratórios de ensaio. As medições conduzidas 

por laboratórios de ensaio exigem padrões e 

medidores calibrados e materiais de referência 

certificados. Os laboratórios de calibração, por sua 

vez, necessitam de padrões de referência rastreáveis 

aos padrões primários de INMs. E os INMs

necessitam participar de comparações internacionais 

das grandezas de interesse mencionadas (além de 

outras grandezas). Pode-se constatar que se trata de 

um programa de treinamento visando atender 

diversos interesses específicos.

Paralelamente, também foram realizados treinamentos 

relacionados à gestão e à acreditação de laboratórios, 

e treinamentos destinados a organismos de 

normalização nacionais. A IAAC e a COPANT 

tiveram papel preponderante nestas atividades.

Uma quarta ação do projeto foi o acompanhamento 

dos programas de etiquetagem de eletrodomésticos 

[10]  em vigor na região visando: (a) aperfeiçoar a 

cooperação entre as instituições da infraestrutura da 

qualidade nacionais e regionais e (b) fortalecer as 

relações e a interação destas instituições com as 

agências reguladoras e as políticas energéticas 

governamentais da região. No total, foram realizados 

quatro workshops com a participação de 

representantes dos INMs, dos organismos de 

normalização nacionais, dos organismos de 

acreditação nacionais, dos organismos de avaliação da 

conformidade (laboratórios de ensaio, organismos de 

certificação, organismos de inspeção), das agências
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satisfatório; (b) Grupo 2: três laboratórios apresentaram 

erro normalizado satisfatório; e (c) Grupo 3: dois 

laboratórios apresentaram erro normalizado satisfatório.

Evidentemente, devido ao uso de diferentes tipos de 

refrigeradores e métodos de medição, os resultados de 

medição não puderam ser comparados entre todos os 

participantes. O importante é o fato de cada refrigerador 

usado ter sido plenamente caracterizado pelo provedor do 

ensaio de proficiência; uma comparação bilateral tendo 

sido realizada entre cada participante e o provedor do 

ensaio. Esta decisão foi tomada em virtude da dificuldade 

de transporte dos refrigeradores na região e do tempo 

total planejado para a emissão do relatório do ensaio de 

proficiência. O leitor pode imaginar os problemas 

enfrentados no transporte dos refrigeradores e na logística 

empregada na região. 

Procurou-se identificar os motivos do fraco desempenho 

de três laboratórios participantes. Listamos os mesmos a 

seguir: (a) alguns laboratórios não conheciam em detalhes 

as normas relevantes; (b) alguns laboratórios não sabiam 

como avaliar a incerteza de medição; e (c) alguns 

laboratórios não usavam os instrumentos de medir 

permitidos pela norma (termopares, medidores de energia 

elétrica, etc.) e consequentemente certas influências 

externas (temperatura, tensão aplicada, velocidade do ar) 

não foram suficientemente controladas. 

Nove laboratórios de ensaio da América Latina, o 

VDE Prüf- undZertifizierungsinstitutda Alemanha 

que atuou como laboratório de referência, e um 

laboratório do México que operou como provedor do 

ensaio acreditado pela ISO/IEC 17043, participaram 

do ensaio de proficiência de refrigeradores [11]. Para 

realizar o ensaio, selecionou-se como itens de ensaio 

um total de 15 refrigeradores de duas portas com 

sistema de resfriamento de gás refrigerante 134A e 

controle automático de temperatura. Os itens de 

ensaio foram caracterizados previamente com respeito 

à homogeneidade e à estabilidade e distribuídos em 

três grupos de acordo com o método de ensaio 

selecionado por cada participante. Os três grupos 

foram classificados de acordo com as diversas 

frequências da rede elétrica (50 Hz e 60 Hz), tensões 

de alimentação (220 V e 115 V) e normas técnicas 

aplicadas (normas ISO/IEC e normas norte-

americanas) na América Latina e no Caribe (vide 

Tabela I). 

As seguintes grandezas foram medidas durante o 

ensaio de proficiência: temperatura (em grau Celsius), 

tensão elétrica (em volt), corrente elétrica (em 

ampere) e potência elétrica (em watt). Estas 

grandezas foram medidas em função do tempo. A 

temperatura ambiente e a temperatura de cada item 

previsto na norma técnica foram também medidas em 

função do tempo. O mensurando do ensaio é o 

consumo de energia elétrica durante 24 horas, 

expresso em quilowatt-hora. O valor de referência do 

mensurando foi determinado pelo provedor do ensaio 

de proficiência para cada item de ensaio.

Resumidamente, os resultados do ensaio de 

proficiência foram os seguintes: (a) Grupo 1: todos 

os três laboratórios apresentaram erro normalizado
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Método A:

Grupo 1: Eficiência energética em refrigeradores, incluído na seção 15 da norma: ISO 15502, 

òHouseholdrefrigeratingappliances-Characteristicsandtestmethodsó (220 V, 50Hz)

Componentes: três laboratórios participantes.

Grupo 2: Eficiência energética em refrigeradores, incluído na seção 15 da norma: ISO 15502, 

òHouseholdrefrigeratingappliances-Characteristicsandtestmethodsó (220 V, 60Hz)

Componentes: cinco laboratórios participantes.

Método B:

Grupo 3: Eficiência energética em refrigeradores, incluído na seção 5 da  norma: AHAM HFR-1-

2008, òEnergy andInternalVolume of RefrigeratingAppliancesó (115 V, 60Hz)

Componentes: três laboratórios participantes.

Tabela 1 Distribuição dos laboratórios participantes no ensaio de proficiência de refrigeradores.



satisfatórios nas medições realizadas das quatro 

grandezas, cinco laboratórios apresentaram resultados 

não satisfatórios (ou questionáveis) em algumas destas 

grandezas e dois laboratórios tiveram somente 

resultados não satisfatórios (ou questionáveis). De 

uma forma geral, os resultados apresentados foram 

melhores do que os apresentados no ensaio de 

proficiência de refrigeradores. Os problemas mais 

importantes enfrentados no ensaio de proficiência de 

lâmpadas LED de uso doméstico foram levantados no 

workshop final: (a) calibração dos instrumentos de 

medir usados; (b) conhecimentos e experiência do 

pessoal técnico com os métodos de ensaio; (c) 

consideração das fórmulas usadas para correções e 

fatores de conversão contemplados nos métodos de 

ensaio ðem alguns casos houve dificuldades na 

avaliação da incerteza de medição; (d) uso adequado 

dos padrões de referência utilizados nos instrumentos 

de medir; e (e) importância de contar com um sistema 

de gestão da qualidade do laboratório, em especial, no 

tocante ao controle das condições ambientais.

Resumindo, pôde-se constatar com a realização destes 

ensaios de proficiência que: (a) existem problemas, em 

alguns casos problemas graves, de aplicação das 

normas técnicas relevantes; (b) geralmente, não se dá 

atenção suficiente às condições ambientais dos 

laboratórios; (c) existem problemas relacionados à 

avaliação da incerteza de medição; e (d) em alguns 

casos, a rastreabilidade das medições realizadas pelos 

laboratórios não é suficientemente assegurada. 

Recomendamos que ensaios de proficiência similares 

sejam realizados na região no futuro. A repetição 

destes e a realização de ensaios de proficiência para 

outros eletrodomésticos propiciará uma maior 

comparabilidade entre as medições realizadas na 

região. 

Esta experiência foi útil como aprendizagem. No 

ensaio de proficiência seguinte, de lâmpadas LED de 

uso doméstico, procurou-se impedir que as 

dificuldades apresentadas pelo anterior voltassem a se 

verificar.

Um total de 16 laboratórios da América Latina e o 

VDE Prüf- undZertifizierungsinstitutda Alemanha 

participaram do ensaio de proficiência de lâmpadas 

LED de uso doméstico [12]. O laboratório de 

referência foi o Instituto Nacional de Tecnología

Industrial (INTI), da Argentina, que também atuou 

como provedor do ensaio de proficiência acreditado 

pela ISO/IEC 17043. Os seguintes critérios de 

participação foram determinados: (a) laboratório 

acreditado, com a acreditação em andamento ou com 

experiência comprovada na realização de ensaios de 

lâmpadas LED de uso doméstico, (b) capacidade 

instalada para realização dos ensaios; e (c) pessoal 

experimentado. Para realizar o ensaio, selecionou-se 

um conjunto de lâmpadas LED com encaixe padrão 

E27 e cada laboratório participante recebeu três 

destas lâmpadas. Os itens de ensaio foram 

caracterizados previamente com respeito à 

homogeneidade e à estabilidade de acordo com a 

norma europeia EN 50285 òEnergy efficiencyof

electriclampsfor householduse - Measurement

methodsó. O mensurando do ensaio de proficiência é 

o consumo de energia elétrica durante um mês, 

expresso em quilowatt-horas. As seguintes grandezas 

foram medidas durante o ensaio de proficiência: 

potência elétrica consumida (em watt), fluxo 

luminoso (em lúmen), eficácia (em lúmen por watt) e 

eficiência energética (em percentagem).

Resumidamente, os resultados do ensaio de 

proficiência foram os seguintes: nove laboratórios 

terminaram o ensaio de proficiência com resultados
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a) O controle aduaneiro da documentação do 

produto importado por parte das autoridades 

relevantes, em especial a alfândega. Para isso, os 

servidores públicos devem ser especialmente treinados 

e competentes na interpretação dos documentos que 

acompanham o lote importado. A competência 

técnica da alfândega, no momento da redação deste 

artigo, está relativamente desenvolvida somente em 

alguns países. 

b) Em alguns países, por exemplo, na Argentina, 

também se exige um ensaio realizado por um 

laboratório de ensaio nacional acreditado para 

verificar se o produto está em conformidade com as 

disposições dos regulamentos. Normalmente, isto 

ocorre também no caso da alfândega ter dúvidas com 

respeito à documentação. Entretanto, o tema da 

coleta de amostras ainda não está resolvido até o 

momento da redação deste artigo.

c) A aplicação de um dos sete tipos ISO/CASCO 

ISO 17067:2013 que se fundamentam no 

reconhecimento mútuo dos certificados de avaliação 

da conformidade dos produtos em diferentes escalas 

[13]. Até o momento da redação deste artigo, o tipo 

5 (cinco) está sendo aplicado de forma limitada nos 

países seguintes: Argentina, Brasil e Chile.

Um problema de difícil solução é a multiplicidade de 

normas técnicas adotadas na região. Há países que 

adotam as normas internacionais ISO e IEC, em 

especial, os países sul-americanos. Há outros que 

adotam as normas norte-americanas (ANSI, ASTM e 

outras). Em muitos casos, particularmente os países 

da América Central e do Caribe, são adotadas as 

normas mexicanas (NOM), que normalmente se 

baseiam em normas norte-americanas. Os requisitos 

de todas estas normas técnicas diferem 

substancialmente, prejudicando a comparabilidade 

entre os resultados dos ensaios. É importante que o 

produto importado atenda os requisitos dos 

regulamentos do país destinatário. Se isto não se dá, 

pode ser necessário um ensaio adicional por um 

laboratório de ensaio acreditado, o que significa um 

custo adicional de importação.

6.2 Controle de                                                

Fronteira e                                        

Vigilância de                                       

Mercado

Atualmente, quase todos os países da região têm 

programas de etiquetagem que regulam a oferta dos 

aparelhos eletrodomésticos no mercado conforme a 

eficiência energética. Os aparelhos no mercado são de 

produção nacional ou importados. Pode-se 

diferenciar entre três grupos de países no que tange os 

serviços de infraestrutura da qualidade: (a) países 

com um mercado de larga escala que produzem, 

exportam e importam produtos elétricos (Argentina, 

Brasil, Colômbia, México); (b) países com mercados 

limitados, com pequena produção e exportação, mas 

com uma importação relevante de produtos elétricos 

(Chile, Cuba, Equador, Guatemala, Peru, República 

Dominicana, Uruguai); e (c) países com mercados 

limitados que somente importam produtos elétricos 

(ilhas caribenhas, América Central, Bolívia, Paraguai).

A documentação exigida para a entrada de um 

modelo de um fabricante em um mercado pode ser de 

dois tipos: (a) auto-declaraçãodo fabricante 

(requisito adotado pela União Europeia); e (b) 

certificação do produto por um organismo de 

certificação acreditado pela norma ISO/IEC 17021 

com base em um ensaio realizado por um laboratório 

de ensaio acreditado pela norma ISO/IEC 17025 

que evidencie a aplicação de normas técnicas 

relevantes e a adoção de boas práticas na realização 

dos ensaios necessários (requisito adotado pela 

maioria dos países latino-americanos e caribenhos).

Abordaremos aqui os temas do controle de fronteira e 

da vigilância do mercado como forma de garantir a 

permanência no mercado somente daqueles aparelhos 

eletrodomésticos que estejam em conformidade com 

os regulamentos técnicos (inclusive com os programas 

de etiquetagem) de eficiência energética. No caso da 

entrada de um produto estrangeiro no mercado 

nacional existem três possibilidades:
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entidades públicas de defesa do consumidor (SEC e 

SERNAC no Chile, INDECOPI no Peru e SIC na 

Colômbia).

7. Perspectiva

Os parceiros de um sistema de infraestrutura da 

qualidade compreendem as instituições responsáveis 

pela metrologia, normalização, acreditação e avaliação 

da conformidade nos seus vários níveis: internacional, 

regional e nacional. Tais instituições propiciam a base 

técnica necessária para assegurar que produtos, 

processos e serviços do mercado cumpram com os 

requisitos de segurança e de desempenho esperados 

pelo consumidor. A fim de garantir isto, uma rede de 

organizações internacionais atuando com base em 

acordos de reconhecimento mútuo, contribui para 

tornar comparáveis e transparentes os resultados dos 

ensaios e os documentos da certificação. O sistema de 

metrologia internacional, regional e nacional se reveste 

de importância especial neste contexto.

Nas Américas, o SIM, a COPANT e a IAAC, em 

conjunto com seus membros nacionais, são as 

organizações regionais de infraestrutura da qualidade 

responsáveis por garantir a comparabilidade do 

desempenho dos produtos, processos e serviços, 

contribuindo para superar as barreiras técnicas ao 

comércio e defender os consumidores da região.

O exemplo apresentado dos eletrodomésticos ilustra a 

importância de uma infraestrutura da qualidade para 

que os produtos tenham acesso ao mercado atendendo 

os requisitos, neste caso, de eficiência energética. Um 

desafio na América Latina e no Caribe consiste em 

desenvolver a capacitação dos laboratórios de ensaio 

em assegurar a rastreabilidade das medições, dominar 

as normas técnicas relevantes e trabalhar em condições 

ambientais estáveis. Outro problema importante na 

região é a necessidade de treinamento dos servidores 

públicos, encarregados das atividades que vão desde a 

alfândega à vigilância de mercado, na avaliação da 

conformidade das documentações dos produtos com 

os regulamentos vigentes no mercado nacional.

Uma vez no mercado, os regulamentos preveem 

diferentes medidas de controle e vigilância de 

mercado que são indispensáveis para assegurar que 

somente os produtos conformes estejam no mercado. 

Os métodos seguintes são aplicados: (a) inspeções 

diretamente no mercado; (b) verificação dos produtos 

por meio da coleta de amostras no mercado; e (c) 

denúncias.

Como há milhões de produtos no mercado, é 

recomendável estabelecer prioridades com base em 

uma análise de risco para definir aqueles produtos 

que tem um impacto maior no consumo de energia. 

Na América Latina e no Caribe, a vigilância de 

mercado não é muito desenvolvida devido ao custo 

envolvido e à falta de pessoal treinado. Predominam 

na região as inspeções que se concentram em: (a) 

controlar se a etiqueta está no lugar correto e (b) 

verificar se as informações da etiqueta, da 

documentação e do produto são consistentes.

Quase não se coleta amostras no mercado para 

verificar por meio de ensaios se o desempenho do 

produto está em conformidade com a documentação 

e a etiqueta. É uma atividade muito custosa, pois 

exige a compra de cinco exemplares de cada modelo e 

o ensaio em um laboratório competente e 

experimentado (acreditado pela ISO/IEC 17025). 

Na União Europeia, foram realizadas duas rondas de 

verificação de eletrodomésticos, uma com 

refrigeradores (AtleteI) e outra com máquinas de 

lavar (AtleteII). Os resultados foram interessantes: no 

caso do AtleteI aproximadamente a metade dos 

modelos não estava em conformidade com o indicado 

na documentação e na etiqueta. No AtleteII, dois 

anos depois, todos estavam em conformidade com o 

indicado na documentação e na etiqueta [14].  Isto 

comprova a necessidade da vigilância de mercado. 

Algumas vezes, organizações privadas de defesa dos 

consumidores também coletam amostras para 

verificação como é o caso da StiftungWarentest

(Alemanha).

A denúncia é outro instrumento importante. Nos 

Estados Unidos, é praticamente a única medida 

adotada. Os competidores ou as associações de 

consumidores compram os produtos no mercado, 

ensaiam os produtos e quando existe algo que não 

está em conformidade com as normas técnicas, 

procedem à denúncia. Em alguns países latino-

americanos, os consumidores podem dirigir-se às
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